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    “Não quero que minha casa seja cercada




    por muros de todos os lados e que as minhas




    janelas estejam tapadas. Quero que as culturas




    de todos os povos andem pela minha casa com




    o máximo de liberdade possível”.




    (Mahatma Gandhi)
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    PREFÁCIO




    A cultura é o reflexo da humanidade. Desde os primórdios, o humano registrou a sua condição cultuando a natureza, reverenciando as divindades e percorrendo o espaço que divisava como caçador-coletor. Tudo assim feito, em um processo que demarcava a sua vida distinta das outras espécies, dada a evolução com que assinalava a sua jornada.




    Contudo, a cada momento da existência do homem, houve uma interação entre a sua vida e a natureza que o circundava, da qual extraía os meios para a sua subsistência e para a sua evolução gradativa, que se fez ao longo de milhares de anos. Esse processo especial de ser e viver em sociedade, que administrava as suas necessidades vitais, é identificado como cultura.




    Assim sendo, é possível entender que a cultura é inata ao ser humano por meio de valores que externa, de rituais que pratica, dos heróis que homenageia e dos símbolos que reverencia. Com estes significados personificados, é possível, então, falar de cultura e dizer que o percurso humano no globo terrestre foi demarcado de maneira muito própria, de tal sorte que, das cavernas, habitações primitivas, chegou-se às metrópoles multitudinárias, modernas e complexas.




    Conglomerados urbanos excessivos em utilidades, produzidos pelo homem para a satisfação das suas necessidades primárias e para o deleite do seu bem-estar, é cultural. Não se restringe apenas às cidades, mas se amplia por toda terra, alcançando os recônditos do planeta.




    Esta ideia de cultura, nem sempre observada ou percebida com a devida atenção, foi bem dissertada pela ótica social, política e jurídica na obra ARRECADAÇÃO DE BEM VAGO COMO INSTRUMENTO URBANÍSTICO EFICAZ NA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL, de autoria da advogada pública ELLEN LARISSA FROTA DE CARVALHO, em primoroso estudo dissertativo no Mestrado em Direito Ambiental. Nessa oportunidade discursiva, a autora condensou os valores culturais da sociedade brasileira com a custódia normativa, finalizando com a arrecadação dos bens vagos para somarem ao patrimônio cultural brasileiro.




    Tem-se a satisfação de afirmar e o convencimento em proclamar, que se depara com uma obra jurídica qualificada pela redação escorreita, com técnica doutrinária precisa e fundamental, para que se possa bem compreender o valor da cultura, sua historicidade e o acervo que se denomina de patrimônio cultural brasileiro.




    A Procuradora do Município e autora desta obra, ELLEN LARISSA FROTA DE CARVALHO, foi muito além da doutrina usual, pois, com a sua louvável verve jurídica, produziu uma evolução no processo de preservação e ampliação do patrimônio cultural brasileiro, por meio da tese de arrecadar bens vagos, que contribuiriam para a grandeza histórica material da pátria Brasil.




    A dissertação de mestrado, agora transformada em obra de inestimável valor jurídico, com a ênfase dada ao patrimônio cultural brasileiro e à incorporação de prédios históricos abandonados, tem forma elogiável e conteúdo revestido de grande autenticidade jurídica. Tem-se que, o texto, vem ao encontro da cultura pátria e da sua importância na constituição da nacionalidade, tanto que o segundo capítulo encima como título -  O PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO COMO TESTEMUNHO DE UM POVO.




    Os processos culturais são tão espontâneos, que a bibliografia ainda é exígua quando se trata de patrimônio cultural brasileiro, como referência da nacionalidade. Por esta percepção, sua autora distribuiu o tema que abordou em cinco primorosos capítulos, nos quais associou suas impressões pessoais a uma excelente doutrina e densa jurisprudência, como meios adequados para confirmar o instituto da arrecadação de bem vago, que defende como instrumento de proteção do patrimônio cultural brasileiro.




    Conclusivamente, pode-se dizer, enaltecendo o valor da obra, que o leitor habitual não a deixará sem a sua integral leitura. Quanto ao consulente eventual, este terá um livro para o esclarecimento que desejar a respeito do patrimônio cultural brasileiro, em associação com a perspectiva de serem arrecadados bens vagos, que possam ampliar o acervo de bens identificadores da cultura pátria.




    Tenha-se em mente que, cada um desses bens arrecadados, passará a inspirar a quem tiver a oportunidade de os visitar e será a concretude de uma memória histórica, que não pode perecer para evitar que o passado desapareça e o futuro seja destituído de uma referência ou de um legado imprescindível à compreensão cultural das gerações vindouras.




    Paulo Fernando de Britto Feitoza




    Juiz da 4ª. Vara da Fazenda Pública, Doutor de Direito Processual Civil – PUC-SP, Mestre em Direito Ambiental – UEA, Especialista em Direito Público e Privado - FGV, Parecerista da Revista da DPU, Pós-Graduado pela Universidade Católica Portuguesa, Membro do Conselho Editorial da Revista de Direito da Amazônia – ESMAMe Professor da ESMAM.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Vivemos num mundo globalizado, guiado pelo consumo imediato, onde queremos tudo para hoje, perdeu-se o valor das coisas. O Estado Social, apresentado como mecanismo de proteção e controle de riscos da sociedade, foi redesenhado pela globalização, que é marcada pela lógica mercadológica e pelo desprezo da humanidade pelo passado e pelo futuro, tendo em vista a busca desenfreada pelo imediatismo.




    Diante desse sistema vigente, regido pelo acúmulo de capital que produz necessariamente a desigualdade social e degradação ambiental, chega-se ao esgotamento dos bens ambientais, uma vez que a humanidade já consome mais recursos naturais do que o planeta suporta, além de afetar a qualidade de vida das futuras gerações, que aparecem como um sujeito oculto nas relações que envolvem os homens e o meio ambiente nas suas diversas dimensões.




    A par disso, a Carta Constitucional de 1988, em seu artigo 225, caput, erigiu ao patamar de direito humano fundamental de terceira geração/dimensão o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida, adotando uma visão sistêmica, holística, de meio ambiente, incluindo aí meio ambiente cultural, onde estão inseridas as criações artísticas, os objetos, os documentos históricos e tantas outras manifestações, como a dança, a literatura, a música e outras expressões que fazem parte da cultura brasileira.




    O objeto dessa pesquisa é o meio ambiente cultural e os principais instrumentos de proteção do patrimônio ambiental cultural material, que reportam à identidade e à memória cultural de um povo.




    Cuida a Constituição do meio ambiente como um direito de interesse difuso, incumbindo a sociedade, em atuação conjunta com o poder público, da sua defesa e preservação para presentes e futuras gerações.




    Nesta dissertação, o objetivo é destacar a importância de manter preservado o meio ambiente histórico e cultural de uma comunidade, em razão deste resguardar as memórias históricas de seu povo, possibilitando a fruição desses bens culturais não somente pelas presentes gerações, mas também pelas gerações futuras.




    No intuito de alcançar o objetivo, a pesquisa será desenvolvida em cinco capítulos, sendo abordada no primeiro capítulo a evolução do Estado, analisando principalmente a transição do Estado Liberal ao Estado Social, para que se possa, num momento posterior, entender com maior precisão a importância da proteção do meio ambiente, erigida como direito fundamental de terceiro geração/dimensão.




    No segundo capítulo, será analisada a visão sistêmica e holística adotada pela Constituição Federal de 1988 e a relação entre natureza e cultura. Na sequência, abordaremos o conceito de patrimônio cultural brasileiro, perpassando por sua natureza jurídica, titularidade, e espécies de meio ambiente cultural, além da importância do papel da comunidade na identificação dos bens culturais.




    No terceiro capítulo, devido ao status de direito fundamental reconhecido ao meio ambiente pela Constituição Federal de 1988 e pela relevância dos direitos culturais, estudaremos o sistema normativo de proteção do patrimônio cultural, destacando a proteção internacional, constitucional e infraconstitucional em seu amplo aspecto, ao patrimônio ambiental cultural, com destaque nesta pesquisa à Constituição Estadual do Amazonas de 1989, além de analisar os princípios ambientais regentes ao patrimônio cultural.




    Em razão do Poder Público ter o dever de zelar pela preservação da pluralidade cultural, no quarto capítulo será abordada a repartição de competência constitucional entre os entes políticos em matéria ambiental, e a atuação do poder público na proteção dos bens culturais, por meio da aplicação dos instrumentos administrativos de tutela do meio ambiente cultural, notadamente quanto os bens culturais edificados, os quais muitas vezes servem como limitadores do direito de propriedade. Nesse momento, serão analisados de forma breve os meios de proteção previstos da Constituição Federal em seu artigo 216, §1º, destacando as principais características de cada instrumento.




    Assim, por ser considerado o meio ambiente direito fundamental, bem de interesse difuso, e que deve ser preservado para as presentes e futuras gerações, o tema a ser estudado merece especial relevância, e será abordado no último capítulo, como mais uma nova forma de acautelamento, qual seja, a arrecadação de bem vago, prevista no artigo 1.276 do Código Civil.




    No último capítulo, será analisada, primeiramente, a evolução da concepção do direito de propriedade, constando uma “publicização” desse direito, na perspectiva dos impactos econômicos e sociais que seu uso nocivo ou abusivo pode acarretar à cidade, à saúde e à segurança da população.




    Sob o enfoque da função social da propriedade, e diante da possibilidade do Município de Manaus, assim como os demais municípios, promoverem a arrecadação de imóveis abandonados e incorporarem esses bens ao patrimônio público, principalmente aqueles de valor cultural, serão estudadas as causas de perda propriedade, notadamente o instituto do abandono, e, consequentemente, o procedimento de arrecadação do bem.




    Com o desenvolvimento desta pesquisa, e na busca pelo meio ambiente cultural preservado, apresentamos mais uma forma de acautelamento para a efetivação de uma proteção mais eficaz do patrimônio cultural, que é a arrecadação de bem vago, instituto do direito civil, com vistas a resgatar o espaço vivido do cidadão, mantendo as características essenciais do bem cultural, para assegurar e manter a identidade cultural de seu povo, preservada para as presentes e futuras gerações.


  




  

    1. A CONSAGRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE COMO DIREITO FUNDAMENTAL DE TERCEIRA DIMENSÃO/GERAÇÃO.




    Para que se possa entender a evolução da concepção de meio ambiente como direito fundamental, torna-se imprescindível analisar brevemente a evolução de Estado, compreendendo principalmente a transição do Estado Liberal para o Estado Social, perpassando por suas origens históricas, suas principais características, para, num momento posterior, entender com maior precisão a importância da proteção do meio ambiente, erigido como direito fundamental.




    1.1. BREVE HISTÓRICO: A TRANSIÇÃO DO ESTADO LIBERAL PARA O ESTADO SOCIAL




    Após o Estado Absolutista, durante o século XIX, em decorrência das revoluções das classes burguesas, principalmente da Revolução Francesa, surge o Estado Liberal baseado nas ideias dos iluministas, cujo principal objetivo era proteger os direitos individuais frente à ingerência e interferência absoluta do Estado.




    Nesse paradigma, destacam-se os direitos e garantias individuais, a liberdade negativa, a igualdade formal, os quais reservam ao cidadão uma atuação negativa em relação ao Estado.




    Conforme Bonavides (2007, pp. 54-55):




    Antes da Revolução tudo se explicava pelo binômio absolutismo-feudalidade, fruto de contradição já superada. Depois da Revolução, advém outro binômio, com a seguinte versão doutrinária: democracia-burguesia ou democracia-liberalismo. Antes, o político (o poder do rei) tinha ascendência sobre o econômico (o feudo). Depois, dá-se o inverso: é o econômico (a burguesia, o industrialismo) que inicialmente controla e dirige o político (a democracia), gerando uma das mais famosas contradições do século XIX: a liberal democracia.




    A ideia defendida pelos iluministas é a de que a liberdade do indivíduo existiu antes da formação de Estado, portanto, deve ser preservada frente à interferência do Estado, privilegiando, nesse momento, a autonomia privada, ao valorar prioritariamente o direito de propriedade e a liberdade contratual.




    O liberalismo pauta-se em fundamentos políticos e econômicos. Sob o aspecto político, tem-se a defesa da democracia em contraponto ao modelo de Estado autoritário. Sob a perspectiva econômica, liga-se à iniciativa privada e à livre concorrência sem interferência do Estado.




    Vê-se que o modelo de Estado Liberal restringe-se à intervenção do Poder Público no âmbito privado, a fim de permitir à liberdade individual. Conforme Bastos (2002, p. 7):




    A sociedade, de outro lado, recobrou a sua importância, sobretudo debaixo do liberalismo, conseguindo reduzir o Estado as suas expressões mínimas, tornando-o competente para o desempenho das atividades absolutamente indispensáveis à manutenção da ordem e para propiciar as condições para que a própria sociedade pudesse então atingir os demais fins.




    O Estado Liberal é aquele que, em nível constitucional, garante a liberdade de todos os seres humanos, a dependência de todos a uma legislação comum, enquanto súditos, e a igualdade formal de todos, como cidadãos.




    Nesse mesmo sentido, Bonavides (2007, p.60):




    No liberalismo, o valor da liberdade, segundo Vierkandt, cinge-se à exaltação do indivíduo e de sua personalidade com a preconizada ausência e desprezo da coação estatal.




    Quanto menos palpável a presença a do Estado nos atos da vida humana, mais larga e generosa a esfera de liberdade outorgada ao indivíduo. Caberia a este fazer ou deixar de fazer o que lhe aprouvesse.




    Percebe-se que o Estado Liberal, oriundo da luta política da burguesia contra o Estado Absolutista centralizador, representou, em síntese, a busca pela liberdade, a ampliação da participação política, a luta pela livre iniciativa, dentre outros anseios, caracterizando-se pela dualidade Estado/sociedade civil, e principalmente consagrando a separação dos poderes.




    Na segunda metade do século XIX, o panorama no qual surgiu o Estado Liberal começou a declinar lentamente, não obstante os inúmeros avanços conquistados. A valorização das ideias individualistas causou, ao longo do tempo, sérios conflitos de ordem social, principalmente em momento posterior a Revolução Industrial, com a aceleração demográfica e intensa urbanização, ocasionando um aumento excessivo na mão- de - obra das classes menos favorecidas correlacionado à ínfima remuneração.




    De acordo com Reale (2005, p.61), não foi apenas o impacto das reivindicações socialistas que determinou a ampliação da competência estatal em assuntos econômicos e sociais, mas também a chamada “revolução industrial” resultante da aplicação tecnológica no plano da produção de riquezas, o que teve como resultado o fortalecimento das organizações operárias, de maneira especial dos respectivos sindicatos.




    Diante disso, a classe proletária começou a questionar os direitos de liberdade e igualdade estatuídos no liberalismo, uma vez que tais direitos estavam apenas escritos formalmente e não eram aplicados na prática, no cotidiano daquela classe social marginalizada.




    Conforme Bonavides (2007, p. 61),




    Seria correto o conceito de liberdade do liberalismo se os homens fossem dotados de igual capacidade. Mas, como a igualdade a que arrima o liberalismo é apenas formal, e encobre, na realidade, sob seu manto de abstração, um mundo de desigualdades de fato – econômicas, sociais, políticas e pessoais -, termina a apregoada liberdade, como Bismarck já o notara, numa real liberdade de oprimir os fracos, restando a estes, afinal de contas, tão somente a liberdade de morrer de fome.




    Nesse novo paradigma, em razão do Estado Liberal não atender satisfatoriamente os anseios sociais, surge, logo após o fim da Primeira Guerra Mundial, o Estado Social, mais atuante na proteção dos direitos sociais.




    O surgimento do Estado Social, em contraposição ao modelo do liberalismo, assim conhecido pela atuação negativa do Estado em prol de assegurar uma quase absoluta liberdade de autonomia privada, valorizando o individualismo, deu uma nova direção aos direitos sociais, deixando de ter um caráter meramente protetivo do indivíduo, para adquirir uma postura mais proativa do Estado.




    Nesse contexto, as Constituições passaram a assegurar não apenas os direitos individuais, mas também os direitos sociais, como trabalho, assistência social, saúde, educação e habitação, no intuito de promover de forma eficaz o direito de igualdade, numa atuação positiva retificadora de injustiças sociais.




    Bonavides (2007, p. 11) sintetiza muito bem o Estado Social:




    O Estado Social, qual entendemos, é democracia, não é decreto-lei nem medida de exceção.




    É Estado de direito, não é valhacouto de ambições prostituídas ao continuísmo dos poderes e dos mandatos.




    É governo, não é tráfico de influencia que avilta valores sociais.




    É poder responsável e não entidade pública violadora dos interesses do país e da soberania.




    Estado Social, por derradeiro, é a identidade da nação mesma, expressa por um constitucionalismo de libertação, por um igualitarismo de democratização e por um judicialismo de salvagurada dos direitos fundamentais.




    Em outras palavras, Estado social é na substância a democracia participativa que sobe ao poder para executar um programa de justiça, liberdade e segurança.




    Assim, o Estado Social representou a revolução do proletariado, de uma sociedade de massa, enquanto o Estado Liberal nasceu da revolução da burguesia. O Estado passa a ser um agente conformador das necessidades sociais, por meio de prestações positivas, interferindo diretamente na ordem econômica e social.




    Nas palavras de Dantas (2008, p. 195):




    Esta presença estatal passa-nos a oferecer uma distinção que hoje assume importância capital, isto é, entre os direitos individuais e sociais, pois enquanto aqueles significam um não fazer do Estado e dos demais agentes públicos, estes devem ser vistos como aqueles que têm por objeto as atividades positivas do Estado, do próximo e da sociedade, para subministrar aos homens certos bens e condições. É a constitucionalização dos direitos sociais e, dentre estes, dos direitos trabalhistas.




    No entanto, mesmo com atuação ativa do Estado nas relações sociais, preservou-se o núcleo estrutural do capitalismo, mantendo a livre iniciativa e a livre concorrência, as quais eram de alguma forma compensadas pelas prestações de serviços públicos estatais e pela concessão dos direitos sociais.




    Segundo essa nova perspectiva, as primeiras as Constituições foram: a Constituição Mexicana (1917), e a de Weimar (1919), surgindo, então, o que se chama de Constitucionalismo Social, predominando de modo geral os interesses coletivos sobre os direitos individuais.




    Ressalte-se que, no Brasil, a primeira Constituição a disciplinar acerca dos direitos sociais foi a de 1934, influenciada pela Carta Constitucional de Weimar, inaugurando o Estado Social Brasileiro com a inserção de títulos relativos à ordem econômica e social, à família, à educação e à cultura. Mas é somente com a Constituição de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã”, que os direitos sociais ganham uma atenção especial, tendo em vista que o constituinte dedicou um capítulo próprio para esses direitos de segunda e terceira dimensão/geração.




    Salienta-se que o Estado Social está constantemente reconhecendo novos direitos sociais, tendo em vista as transformações de ordem econômica e política da sociedade, que se devem ao processo histórico em que vivemos. Consagram-se direitos que não têm nem o privado e nem o Estado como titular, mas sim toda a coletividade juntamente com o Estado em todos os seus poderes. Como exemplo, temos o direito ao meio ambiente equilibrado.




    Essa nova concepção está relacionada com os direitos de terceira geração/ dimensão, apoiados nos princípios da solidariedade social e intergeracional, nos quais os cidadãos possuem direito efetivo de participação e também o dever de cooperação. Surge o que muitos doutrinadores chamam, de Estado Democrático de Direito ou Estado Ambiental.




    Nas palavras de Canotilho (2000, p.372),




    A qualificação de um Estado como “Estado Ambiental” aponta para duas dimensões jurídico-políticas particularmente relevantes. A primeira é a obrigação de o Estado, em cooperação com outros Estados e cidadãos ou grupos da sociedade civil, promover políticas públicas (econômicas, educativas, de ordenamento) pautadas pelas exigências da sustentabilidade ecológica. A segunda relaciona-se com o dever de adoção de comportamentos públicos e privados amigos do ambiente de forma a dar expressão concreta à assunção da responsabilidade dos poderes públicos perante as gerações futuras.




    Para além da proteção dos direitos individuais, coletivos e sociais, as construções jurídico-constitucionais caminham no sentido de garantir também um bem-estar ambiental, indispensável para vida saudável, em total respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana.




    Para Sarlet e Fensterseifer (2010, pp. 13-14),




    Trata-se, em verdade, de agregar num mesmo projeto político-jurídico, tanto as conquistas do Estado Liberal e do Estado Social, quanto às exigências e valores que dizem respeito ao assim designado Estado Socioambiental de Direito contemporâneo.




    (...)




    O enfrentamento dos problemas ambientais e a opção por um desenvolvimento sustentável passam necessariamente pela correção do quadro alarmante de desigualdade social e da falta de acesso, por parte expressiva da população brasileira, aos direitos básicos, o que, é importante destacar, também é causa de aumento - em detrimento sentido - da degradação ambiental. Em vista de tais considerações, é possível destacar o surgimento de um constitucionalismo socioambiental (ou ecológico, como preferem alguns) - ou pelo menos, da necessidade de se construir tal noção - avançando em relação ao modelo constitucionalismo social, designadamente para corrigir o quadro de desigualdade e degradação humana em termos de acesso às condições mínimas bem-estar.




    Ainda para os autores (2010, p. 14), a edificação do Estado Socioambiental de Direito é mais um passo de uma caminhada contínua, embora marcada por profundas tensões, conflitos, avanços e retrocessos, iniciada sob a égide do Estado Liberal. O novo modelo de Estado de Direito objetiva uma salvaguarda cada vez maior da dignidade da pessoa humana e de todos os direitos fundamentais em razão de uma (re)construção histórica permanente dos seus conteúdos normativos.




    Com efeito, o Estado contemporâneo deve se remodelar frente aos novos valores fundamentais e ameaças ambientais gerados por essa sociedade de risco, que fragilizam a humanidade.




    1.2. DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: MEIO AMBIENTE COMO DIREITO DE TERCEIRA DIMENSÃO/GERAÇÃO




    Por direitos fundamentais entende-se o conjunto de direitos assegurados por normas constitucionais pela relevância de seu conteúdo. São direitos ligados à sobrevivência sadia e digna dos seres humanos, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. Na concepção de Canotilho (2000, p. 347), os direitos fundamentais são, portanto, direitos objetivamente vigentes no ordenamento jurídico. Nesse contexto é que se reconhece o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental.




    Cunha Júnior (2012, pp. 572-574) conceitua direitos fundamentais:




    Tendo como núcleo essencial a dignidade humana, os direitos fundamentais são princípios jurídicos que concretizam o respeito à dignidade da pessoa humana, seja numa dimensão subjetiva, provendo as pessoas de bens e posições jurídicas favoráveis e invocáveis perante o Estado e terceiros, seja numa dimensão objetiva, servindo como parâmetro conformador do modelo de Estado.




    (...)




    Do exposto, concluímos que os direitos fundamentais são todas aquelas posições jurídicas favoráveis às pessoas que explicitam, direta ou indiretamente, o princípio da dignidade humana, que se encontram reconhecidas no texto Constituição formal (fundamentalidade formal) ou que, por seu conteúdo e importância, são admitidas e equiparadas, pela própria Constituição, aos direitos que esta formalmente reconhece, embora dela não façam parte (fundamentalidade material).




    Sarlet (2006, p. 62) menciona que “os direitos fundamentais são, acima de tudo, fruto de reivindicações concretas, geradas por situações de injustiça e/ou de agressão a bens fundamentais e elementares do ser humano”.




    Para Silva (2006, p. 178),




    Direitos fundamentais do homem constitui expressão mais adequada, porque além de referir-se a princípios que resumem a concepção do mundo e informam a ideologia política de cada ordenamento jurídico, é reservada para designar, no nível do direito positivo, aquelas prerrogativas e instituições que ele concretiza em garantias de uma convivência digna, livre e igual de todas as pessoas.




    (...)




    A natureza desses direitos são situações jurídicas, objetivas e subjetivas, definidas no direito positivo, em prol da dignidade, igualdade e liberdade da pessoa humana.




    Salienta-se que direitos fundamentais derivam dos direitos humanos, mas com eles não se confundem. A distinção está, principalmente, na obrigatoriedade de efetivação. Enquanto os direitos fundamentais são normas jurídicas que vinculam o Estado, os direitos humanos, reconhecidos internacionalmente, não possuem esse condão vinculativo, não obriga os Estados a efetivar tais direitos, muitas vezes são consagrados como meras cartas de intenções.




    Sarlet (2006, p. 34-5) distingue bem as expressões “direitos humanos” e “direitos fundamentais”, comumente utilizadas como sinônimos:




    O termo “direitos fundamentais” se aplica para aqueles direitos do ser humano, reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão “direitos humanos” guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional.




    Propõe, ainda, o mesmo autor (2006, p.91) – baseado em Robert Alexy (1999, pp. 203-214) –, a seguinte definição aos direitos fundamentais:




    Todas aquelas posições jurídicas concernentes às pessoas, que, do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e importância (fundamentalidade em sentido material), integradas ao texto da Constituição e, portanto, retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos (fundamentalidade formal), bem como as que, por seu conteúdo e significado, possam lhe ser equiparados, agregando-se à Constituição material, tendo, ou não, assento na Constituição formal.




    As características principais dos direitos fundamentais, pela sua importância na salvaguarda da dignidade da pessoa humana, são: universalidade, intransferibilidade, irrenunciabilidade e imprescritibilidade. José Afonso da Silva (2006, p. 181), pautado nas concepções jusnaturalistas, reconhece os seguintes caracteres:




    1. Historicidade. São históricos como qualquer direito. Nascem, modificam-se e desaparecem.




    2. Inalienabilidade. São direitos intransferíveis, inegociáveis, porque não são de conteúdo econômico-patrimonial.




    3. Imprescritibilidade. O exercício de boa parte dos direitos fundamentais ocorre só no fato de existirem reconhecidos na ordem jurídica. Em relação a eles não se verificam requisitos que importem em sua prescrição.




    4. Irrenunciabilidade. Não se renunciam direitos fundamentais.




    Pela característica da historicidade, vê-se a evolução dos direitos fundamentais reconhecidos e positivados, provenientes de interesses de cada época da História, o que não significa que uma geração supere a outra, ou que um direito conquistado é menor do que o outro. Na verdade, incorporam-se novas dimensões a um mesmo fenômeno, posto que surgem novos valores em busca da dignidade da pessoa.




    Por sua vez, a irrenunciabilidade, inalienabilidade e imprescritibilidade são características inerentes aos direitos difusos, de natureza indivisível, caráter integrante da indisponibilidade. Portanto, não é facultado ao titular do direito fundamental renunciá-lo e muitos menos aliená-lo.




    Para Santos (2005, p. 67), a universalidade está relacionada aos destinatários dos direitos fundamentais, não se admitindo qualquer segregação ou discriminação, sejam raciais, étnicas, religiosas, de condições econômicas ou sociais, em respeito ao princípio da igualdade.




    A evolução dos direitos fundamentais está intimamente ligada à própria evolução da História. Trata-se de um fenômeno dinâmico, contínuo, decorrente das exigências sociais dos diferentes períodos. Daí falar-se em gerações ou dimensões dos direitos fundamentais, complementares e cumulativos, uma vez que não há substituição e supressão de um direito pelo outro.




    Faz-se necessário esclarecer que a literatura utiliza duas terminologias para mencionar a evolução dos direitos fundamentais: gerações e dimensões. Para muitos, são utilizadas como sinônimos. No entanto, alguns autores entendem que o termo correto seria dimensão dos direitos fundamentais. Tavares (2002, p. 358) fala em dimensão dos direitos dos homens em vez de geração:




    é preciso anotar que os autores têm preferido falar em gerações, querendo significar gerações sucessivas de direitos humanos. A ideia de “gerações”, contudo, é equívoca, na medida em que dela se deduz que uma geração substitui, naturalmente, à outra, e assim sucessivamente, o que não ocorre, contudo, com as “gerações” ou “dimensões” dos direitos humanos. Daí a razão da preferência pelo termo “dimensão”.




    Sem embargo do brilhante posicionamento acima, neste trabalho vamos entender os termos dimensão e geração como sinônimos, uma vez que não há diferença do ponto de vista jurídico-científico, posto que o entendimento é que as dimensões ou gerações realmente não se sucedem de maneira linear, elas coexistem e estão relacionadas na história do desenvolvimento humano. Nesse sentido, Bonavides (2008, p. 528),




    a história dos direitos humanos - direitos fundamentais de três gerações sucessivas e cumulativas, a saber, direitos individuais, direitos sociais e direitos difusos - é a mesma história da liberdade moderna, da separação e limitação dos poderes, da criação de mecanismos que auxiliam o homem a concretizar valores cuja identidade se faz primeiro na sociedade, para depois adentrar a esfera do Estado.




    As dimensões dos direitos fundamentais são baseadas nos princípios básicos defendidos na Revolução Francesa, em 1789, liberdade, igualdade e fraternidade. A doutrina majoritária classifica os direitos fundamentais em três dimensões ou gerações.




    Acerca do tema, Gilmar Mendes (2008, p.233) refere-se




    aos direitos de primeira geração como liberdades individuais, como a de consciência, de culto, à inviolabilidade de domicílio, à liberdade de culto e de reunião, sendo titular o homem individualmente considerado. Os direitos de segunda geração intenta estabelecer uma liberdade real e igual para todos, mediante a ação corretiva dos Poderes Públicos, dizem respeito à assistência social, educação, trabalho, lazer etc. E por fim, os direitos chamados de terceira geração peculiarizam-se pela titularidade difusa ou coletiva, uma vez que são concebidos para a proteção de coletividades, de grupos. Tem-se, aqui, o direito à paz, ao desenvolvimento, à qualidade do meio ambiente, à conservação do patrimônio histórico e social.




    Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal,




    Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) - que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais - realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) - que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas- acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais e consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexaurabilidade. (STF - MS no 22.164/SP, de 17/11/1995, Rel. Ministro Celso de Mello, Diário de Justiça, Seção I, 17 de nov. 1995, p. 39.206)




    Portanto, os direitos de primeira geração/dimensão, inaugurados no Estado Liberal, dizem respeito às liberdades públicas, resguardando os direitos civis e políticos; os direitos de segunda geração/dimensão, característicos do Estado Social, consistem nas liberdades positivas, voltados para a proteção dos direitos sociais, econômicos e culturais, corroborando o princípio da igualdade; e, por fim, os direitos de terceira geração/dimensão materializam os direitos universais, cuja titularidade é difusa.




    Bobbio afirma (2004, p. 33)




    que as gerações dos direitos revelam a ordem cronológica do reconhecimento e afirmação dos direitos fundamentais, que se proclamam gradualmente na proporção das carências do ser humano, nascidas em função da mudança das condições sociais. A dizer, o desenvolvimento da técnica, a transformação das condições econômicas e sociais, a ampliação dos conhecimentos e a intensificação dos meios de comunicação poderão causar substanciais alterações na organização da vida humana e das relações sociais a propiciar o surgimento de novas carências, suscitando novas reivindicações de liberdade e de poder.




    Para o autor é claramente possível ver reconhecidos novos direitos fundamentais, como direitos de quarta, quinta, sexta geração/dimensão, e assim por diante, uma vez que o homem está em contínua transformação, com novos anseios sociais e econômicos. Ainda, esclarece que (2004, p.6)




    independente da classificação de dimensões (gerações), as espécies de direitos fundamentais são sempre - com relação aos poderes constituídos - apenas duas: ou impedir os malefícios de tais poderes ou obter seus benefícios. Nos direitos de terceira e de quarta dimensão podem existir tanto de uma quanto de outra espécie.




    Nessa esteira, Mendes (2008, p. 255) divide as espécies de direitos fundamentais em: direitos de defesa (ou direito de liberdade) e direitos a prestações (ou direitos cívicos).




    Ainda sobre o assunto, Mendes (2008, p. 255) continua:




    Os direitos de defesa destinam-se a evitar ingerência do estado sobre os bens protegidos (liberdade, propriedade...) e fundamentam pretensão de reparo pelas agressões eventualmente consumadas.




    (...)




    Se os direitos de defesa asseguram as liberdades, os direitos prestacionais buscam favorecer as condições materiais indispensáveis ao desfrute efetivo dessas liberdades. Os direitos a prestação supõem que, para a conquista e manutenção da liberdade, os Poderes Públicos devem assumir comportamento ativo na sociedade civil. O traço característico dos direitos a prestação está em que se referem a uma exigência de prestação positiva, e não de uma omissão.




    Com a Constituição de 1988, os direitos fundamentais ganharam maior relevância, Leite (2008, p. 192-193) explica:
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